
CT-07/87 

P A R E C E R 
=================== 

I A equação fática 

l. Versa a consulta sobre a acum~lação de cargos, tendo 

em vista que a ilustre advogada dcs ta eJ;·~ .resa, Dra. 'l'eresa Cris 

tina Gonçalves Pantoja foi nomeada vogal e, em seguida, Vice-Pre 

sidente da Junta Comercial do Estado do Rio de ~aneiro. 

2 • Conforme se vê do Diário Oficial do Estado do Rio de 

Janeiro de 08 de abril deste ano, o cargo de Vi e-PresidentP da 

1hencionada Junta Comercial corresponde ao símbolo DAS-8 e inte 

gra o Quadro Permanente do Estado do Rio de Janeiro, sendo exer­

cido em comissão. 

II O Direito positivo 

3. Para que melhor se possa aferir a verdadeira d _; __ rnensão 

do dispositivo constitucional em vigo atinent à acumulação de 
\ 

recuari cargos, funções ou empregos no serviço pÚblico, convem 

mos à C ns ti t.üção de 19 46, cujo art. 188 foi objeto da 

Constitucional n9 20, de 1966. ~que a disposição advinda 

Emenda 

dessa 

Emenda fixou as linhas até hoje observadas pelas normas constitu 

cionais sobre o tema. 

4. Dispunha a Constituição de 1946: 
' I 

"Atr..:t. 185. t ve.dada a ac.u.mu.faç.ã.o de. qu.ai.t.qu.e.tr. c.a:tgo-6, 

e.xc.e..:to a ptr.e.vi.t. .ta no atr..:t. 96, n9 I, e. a de. doi.t. c.atr. 

go6 de. magi.t..:t~tr.io ou. a de. u.m de..t..:te.-6 c.om ou..:ttr.o .:t~c.nic.o 

ou. c.ie.ntZ6ic.o , c.ontanto qu.e. haja c.otr.~e.faç.ã.o de. ma.:t~ 

tr.Út6 e C.UIIipa.tib -d '. -i.dade de. huJc.éi.:c.i..o". 
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5. O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 

(Lei n9 1.711, de 1952), após repetir que é vedada a acumulação 

de quaisquer cargos (art. 188), com as exceções admitidas pela 

Carta Magna (Parág. único do art. cit.), p rescreveu: 

6 • 

"A n:t . 189 . A p!r.oibiç.ão do antigo ante.nion e..6:te.nde.- .6e. 

ã ac..umulaç.ão de. c..ango.6 da União c..om o.6 E.6.tado.6 , Vi.6.tJr.i 

to Fe.de.nae , M uJ-ü.c. ,i.pio.6 , Entidade..6 Autãnquic.a.6 e. So c.ie. 

da de 6 d e E c.. o "lO m i a \1 .ü .ta " ( G Jr.i 6 o .6 11 o .6 .6 o .6 ) . 

Os arts . 188 a 193 desse Estatuto foram regularnent~ 

dos p lo De n l o n';> 'l') . <Jr:(> , d' 2 d e· é"H JO'-'to d 19 r: 4, o qual , d pois 

de repetir a proibição de acumular quaisquer cargos , estabele-. \ 
ceu: 

-
"A ttt . 2Q- A e.xp!r.e..6.6ão " c..Mgo" c..ompne.e.nde. c.ango.6 p!r.o-

plliam en t e dito.6 , ~Õe..6 e. ~mptte.~, pago.6 , a qual 

que.Jr. .tZ.tueo, pe.lo.6 c..o ótte..6 da Lhião, du.6 E.6.tado.6, do.6 

Te.nni:t6nio.6 , da Pn e.6e.i:tuJr.a do Vi.6:tJr.ito Fe.de.nat e. do.6 

Muni c.Zpio.6 , ou c.uja ne.tnibuiç.ão de.c.o!tfl.a de. le.i , ne.gu 

lame.rr.to ou ne.gime.rtto , .6e.jam da admilli.ótttaç.ão c.e.nttta-

lizada ou au:tãnquic.a ou da.6 .6oc..ie.dade..6 de. e.c.ono mia 

mi . .6 ta , bem c..o mo , aa.6 e.mptte.óaA inc..oJr.poJr.adaó ao pa.tfl.~ 

III U H tU rJúbe (cu uu adriiÍ..II Íó lhada~ p(ICu LJ.> lado, (JÓ que 

J.>e aclulln 6ujrí..til~ ao Jregirne do.6 .6e.nvidoJre . .6 púbfic..o.6". 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . .. . 
I 

7. Atendendo a que o egrégio Supremo Tribunal Federal , 

em vários julgados, concluiu que a lei (Estatuto) e o regulamen­

to foram além da proibição determinada pela Constituição, de vez 

que esta só se referia a "cargo", isto e , a "cargo pÚblico" cri~ 
' I 

do de conformidade com a legislação atinente ao Direito Adminis 

trativo, resolveu o Governo Revolucionário propor ao Congresso 

Nacional a e menda do art . 185 da Constituição de 19 46. E , a 25 

-
de maio de 1966, com a aprovaçao da Emenda Constitucional n9 20, 

o citado artigo passou a vigorar com a seguinte redação : 



l 

8. 

. 3 . 

"A!tL 1 8 5. t v e dada a ac.wnu.taç.ã.o de. c.a!tgo-6 no S eJtv-tç.o 
P~btic. o 6e.de~al, el.ltadu.al , mu.nic.ipat ou. do6 Te.~~it5 
~io-6 e Vil.lt~ito Fede~al , bem c.o mo em entidade6 au.t~~ 
qu.ic.a-6, pa~ae6tatai!.l ou. l.loc.ie.dade.6 de. e.c.onom~a m-t!.lta, 
exc.eto a p~e.vl6ta no a~t. 96, nQ I, a de doi-6 c.a~go-6 
de magi6t~~io , ou. a de u.m de66e6 c.o m ou.t~o t~c.nic.o ou. 
c.ie.ntl6ico ou., ainda, a de. do-t6 de.!.lt-tn ado-6 a m~d-tc.o-6, 
contaHto qu. e. haja co~~elaç~o de mat~~la6 e compatib~ 
fi dad e de. huJta~io". (G ~ióo-6 no61.l ol.l l. 

llouve, ussim , il manifesla inte nçilo c1o Pode r PÚblico 
de estender il ~rui~içilo de ucumular ~s entidades aut&rqulcas ou 
paraestatais e às sociedades de economia mista, dando respaldo 
constitucional à orientação adotada pela Administração Pública , 
com e steio em pareceres do DASP . 

9. A Constituição de 1967 manteve esse entendimento e, 
_ com mais técnica, referiu-se a " cargos , funções ou empregos" , 

restringindo, porém, a vedação à " acumulação remunerada " . E , de 
pois de enunciar o princípio proibitivo e as respectivas exce --çoes (Art . 97) , estatuiu : 

10. 

" § 2Ç' - A p_nui.bição de acu. m_u.-fa~ 6_C' __ e6te n_de a c.a~go6 , 
6u11 çue6 uu. L'tllp~egu-6 e.111 au.ta~QLÚa-6, e.mp~e.óaf.> 

púbeica6 e óoc-i.edade.õ de C'COIIOIIH a rnl.õta '.' ( G~,{ 

\. .,. 

l\ Emcndu. Constitucion a l n 9 l , de 1969, ma nten do a di 
retriz da Carta Magna que reviu, dispôs : 

"A~t. 99 - E vedada a ac.LLmu.laç.ão Jtc.>mu.He.Jwda de. c.a!Lgo.6 
e óu.nç.Õe.6 p~btic.a-6, exceto : 

I 

I I 

. ' 
a de. JU.~z c.om um c.a~go de. p!Lo6e.6.6 o!t; 

a de doi-6 caJtgo-6 de pAoóe.õl.lon; 

1II a de u.m canga de. pnu6e.f.>f.>o!t com ou.tno ti c.nic.o 
ou. ci.e Ht7.6<- co ; uu. 

1 V a d C! <I (I < 6 <' rt119 11 \ p 'l i v a t i v !16 de m é di. co . 
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§ 19 -

§ 29 -

. 4. 

Em qu.al qu.e_fl do.ó c.a-6 o-6, a ac.u.nru.taç.ã.o .6 omvtte. 
óe.Jtã. pe. Jtmitida qu.artdo hou.v e. Jt c.oJtJte.t aç.ã.o de. 
ma téJtia-6 e. c.ompatibi..tidade de. iwJr.ã.Jt to -6. 

A p!toibiç.ã.o de. ac.u.mu...tafl e. -õte.nde. - óe. a c.aJtgo-6, 
6 u.rtç.Õ e.-6 ou. e.mp!te.go-6 e.m au. t aJtqu.-i.a-6, e.mplte.-6 a-6 
.P.fb..tic.a-6 e. óoc.ie.dade.-6 de. e.c.onom-i.a m-i.-6ta. 
( G Jti 6 o -6 rt o -6 -6 o -6 ) . 

11 

Analisando-se esse preceito constitucional , verifica-
se que não e "a acumulação remunerada de cargos e funções públ!_ 
cas " que foi estendida" a cargos , funções ou empregos em autar­
quias, empresas públicas e sociedades de economia mista". O que 
a prescrição constitucional estendeu a tais cargos, funções ou 
empregos foi, na verdade, a regra da "proibição de acumular". O 

§ 29 supra transcrito não estabelece que ao funcionário público 
e vedado acumular cargos , funções ou empregos em entidades autá_!: -quicas, empresas públicas e sociedades rl8 economia mista. O que 
determina, isto sim, é que "a proibição de acumular" se estende 
a tais cargos, funções ou empregos . E assim é por que as empre­
sas públicas e as sociedades de economia mista, apesar de consti 
tulrem pessoas jurídicas de direito privado , integram, com as au 
tarquias, a 1\drninis tração Federal Indireta. (1\rt. 49 do Decreto­
Lei n9 200, de 1967, alterado pelo Decreto-Lei n9 900, de 1969). 

12. - \ PONTES DE MIRANDA nao foi , a nosso ver, suficientemeft 
te claro ao interpre tar o art . 99 da Constituição vigente: 

" O AJtt . 99 , § 29, e.-6te.ndeu. a ~1e.daç.ã.o de. ac.u.mu.laç.ã.o. 
Ei u{ u.anto no aJtt. 99, I, II e. III, óume.nte. -6e. 6a.ta de. 
c.aJtgo pÚbi!.ic.o ( c.aJtgo de. 6u.nc.ionã.Jtio púb..tic.o), nu aJtt. 
99, § 29, e.x pt .{r--tta-óe. qu.e. a .P!!:oibiç.ã.o -6e. e.-6te. nde. a-6 
au.taJtqu.ia-6, ã.-6 e.mplte.óa-6 de. óe.Jtv-tç.o-6 ao pÚbi!.ic.o e a-6 
-õoc.ie.dad e.-6 de. e.c.onomia mi-õta , polt ém n~o -66 em óe. tJta 
tando de. c.aJtgo ou. e.mp Jte.go : ba6ta u e xe.Jtc.lc.io de. 6u.n-
ç êi.o . PolttaHto, u {Jtulciulléil7io ;•Í:.bLi.cu rwu pode tJt(tba­
RftaJt , /'U?muHI?l7adanlell te>, C!rH qua 1' que11 au ta'rqu.ia , e. mplte.-6a 
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de f.1e.Jtv,(ço ao púbf.<c.o, ou. f.1oc.i_vdade de. ec.o rwm..ta m..tf.1 ta, 
mç,t; mo qu. e. r1ão -6 e. tlla.t e. de. e. 6(1. Uv..tdade. , ou. e.nqu.adJtam e.!!:_ 
tu , -6 a.e. v o ..................................... . . •... 

, 

(Gili{Jo-6 Hui.do-6 . "C ome.rt-fallio-6 ã Con-6U.tu.-<ç.ão de. 1967", 
2a. e.d ., São Pau..to , 1970, Re.v. do-6 Ttt..tb., Vo.t . 111 
pãg. 4 9 6 ). 

O coment5rio, como se ve, refere a xtens~o da proibi 
ç~o de acumular a qualquer d as pessoas jurídicas mencionadas no 
§ 29 do art. 99; o exemplo dado é apenas um exemplo , que não en 
cerra todos os casos de acumulaç5o r e mune rada proibida pela Cons 
tituição de 1967 , alterada pela Emenda cons titucional n9 1. ,, 

14. No tocante a participação de servidor pÚblico ou em 

pregado de empresa es tatal em Órgão de deliberaç ão coletiva, curn 

preponderar que o já citado Decreto n9 35.956, de 1954, esta 
.,.t.ui u: 

"A 'T.t . 10. a fÍtul c..to rla lc. ,io r1 ãu r;ode~tã exettc.e.Jt ma..t-6 de. 
I.WI ({ tÍ li 11 Ç á O 9 lt a t ( {) ,{ C a c/ a 1 11 (' Yll }J t1't t { C.{_ /') (l/l cf (J tn a t f.; d (!. U.rtl 

ÓJtgão rl C' drCibe~ação cufC!iiva''. 

1 5 . Por s ua V'Z , o Dccrc l o n 9 8<J.2r.:3 , d<' 1982 , .::10 d ispor 
s obr=- o "limite àe remuneração me nsal para os servi dores , mpr~ 
g ados e dirige ntes da Administração PÚb l ica Direta e Autárquic~ 

da União e das respectivas entidades es t atais ", pre ceituou nd 
seu art. 29: 

16. 

" § 2Q - Exc.t u. e. m-,t;e. do L<m ..t t e de. qtte 

de. -6 t e. alltigo ..... a Jt e.tJt..t bu..< ç.ão pe..f.a 
Ó .~z.g ão -6 de. de. .ti b e.llaç. ão c. o .e e. ti ~v· 0. 
( du.a.6)" (91li.6of.1. d'l0-6-60-6 ). 

-
I'LctO 

tlla.ta o c.apu.t 

pallt..tc.-épaç.ã.o e.m 
e.x.c.e. de. vtt e. de. 02 

Destarte , ainda que por via oblíqua, tornou-se lícita 
a participaç~o d servidor púb li co e m dois Õrqãos de deliheraç~o 
coletiva, desde que h a j a compatibi l i d ade de horário. 
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III - Da natureza jurídica dos cargos apontados na 

Consulta 

17. o cargo de advogado da CVRD e de natureza privada, 

posto que esta Companhia e urna sociedade de eco nomla mista. Mas, 

como vimos, a proibição de acumular es tende-se a cargos, fun -

ções ou e mpregos exercidos nesse tipo de sociedade (Art. 99, § 29 

da Constituição ). 

18. A ilustre advogada desta empresa , referida na Consul 

ta, foi nomeada, por Decretos de Governador do Estado do Rio de 

Janeiro, vogal e Vice-Presidente da Junta Comercial desta 

de da Federação. 

unida . \ 

19. 

196 5: 

20. 

Consoante estabelece o art. g9 da Lei n9 4.726, de 

"A~,:, Junta~,:, Com e.Jlc.-ta-Ü ~,:,a o ~,:,u.boJtd-tnada~,:, adrn .i.n-t~,:,tJtat-tva 

r11 e wt e. a u 8 o v eJt rw d o [ ~,:, -t a do o u. T e.JtJt .é t õ JÜ o Jt e.~,:, p e. c t-t v o , 

co llfÍ UJr lll (l o ca.t>u , e :tr..cr1-icamevtte ao~,:, ÓJtgão~,:, e au. :toJt-lda 

de-6 do MLH -ü;t·éJt-i.o da Ir1dÚr..tJt.ia e. Comé.Jtc. -éo, vto-6 .tvuno.6 

de6 ta Le i ". 

Cada Junta se compõe de vári u s órgãos , entre os quais 

Ple ---..­Loo 
a Presidência que é o "órg ão diretivo c representativo'; e o 

nário, que é o "órgão de deliberação superior" (Art. 12 da 

c i t. ) . 

21. O Plenário é " composto do colégio de vogais ", aos 

quais a lei assegura as mesmas prerrogativas dos membros do Tri 

bunal do JÚri (Art. 13). E esses vogais, bem como os suplentes, 

são nomeados, nos Estados ,~, pelos correspondentes governos (art. 

14). Essas nomeações os investem em mandato de quatro anos , sen 

do admitida a reconduç~o (Art . 20). 

22. O Presidente e o Vice-Presidente d as Juntas Comerciais 

no s Estados também são nomeados pelos respecti vos Governadores 

(1\rt . 21 , § 19) e , no Estado do Rio de Janeiro , desempenham suas 

funções como titulares de cargos em comissão (SÍmbolo DAS), inte 

grante s do Quadro Permanente do Estado. 
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2 3. Ao Vice-Presidente, cujas atribuições interessa ao 
exame do ca:;o em foco, compete: 

24. 

" I 

I I 

III 

auxiliar e substituir o Presidente em suas 
faltas e impedimentos; 

cfc tuur corrclçLí.o permancn te dos serv·i.ços e 
do pessoal administrativo da Junta e de suas 
Delegacias; 

representar, a quem de direito, contra irre 
gularidades de que ti ver ciência , no funcio 
namento da Junta e de suas Delegacias" (~~t. 

31 do Decreto n9 75.470, de 1975) 

nossos) . 

(grifos 

Trata-se, portanto , de ~argo EÚblico estadual , que 
_exige a prestaç~o de serviços continuas por parte de seu exercen 

te. 

·v Das conclusões 

25. O mentbr ]o col 'gio de vog .::Li s de Junta Comercial exer 
ce o seu mandato mediante cmnparccimen to às s ssões periódicas 
de Plenário e/ou das Turmas desse órg~o público, sendo-lhe asse 
guradas as Ererrogativas dos membros do '.i'ribunal do Juri (Art.~3 

da Lei n9 4.726/65). Configura , assim, um munus público ( "ser~i 
I ço público relevante" - Art. 427 do CPP), que autoriza e justifl 

ca a ausência do Vogal ao seu emprego, ..>em prejuízo do salário 
(Art. 430 do CPP). 

26. Por via de consequência e, tendo em vista o exposto 
neste Parecer, afigura-se-.nos que o e mp re ga do de s ociedade de 
economia mista pode exercer , simultaneamente , o mandato de vogal 
em Junta Come rcial. E descabe afer-i r-se , nesta hipótese , a exis­
tência, ou n~o, de compatibilidade de horário, tendo em vista 
que aos vogais desse Órgão de delibe raç~o coletiva se aplicam as 
prerrogativas dos membros do Tribun a l de ,J u ri. 
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27. Diversa, porem, há de s0r iJ conclusão no tocante ao 

cargo de Vice-Prcsidcn te du aludldu ,J unta Com 'rcial. Este in te­

gra o Quadro Permanente do Estado do Rio de Juneiro , como cargo 

em comissão DAS-8 , englobando encargos ~ventuais de substituição 

do Prcsidcnt" c utribuições pe rman e ntes de " corregedor " do órgão 

(V. o item 21 deste Parecer). ~ inquestionável tratar-se de car 

.9.Q eúblico, que não pode ser exercido, cumula lvarnente, com em­

prego nesta ~ociedadc de economia rnj sta . 

S.M .J., e o nosso entendime nto . 

. '. 
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1987. 

Consullor 'L'rabalhi st.i1 

\ 
I .. 
"' 


